NUM. 29. 


ANNO 1847. 


Custam: 
. 105000 
58600 
35000 


Numero avulso, por folha vá 
Annuncios, por linha ajo 2 
Communicados e correspondencias de interesse particular, por linha. 


Por um anno .. 
Por seis mezes . 
Por tres mezes . 


«.« 8040 
«+» $100 
«0. 9060 


A correspondencia para as assignnturas [será dirigida, franca de porte, 


devem ser entregues na mesma loja. 


ao Administrador Joio ve AxDraDE Tasorva, na loja da Administração do Drarro, na rua Augusta, 


os annuncios e communicados: 


A correspondencia oficial, assim como a entrega ou troca de periodicos, tanto nacionaes como estrangeiros, será dirigida ao escriptorio da Redacção, na Imprensa NACIONAL. 


E FEVEREIRO. 


vas Magestades e Altezas continuam a passar 
1) no Paço das Necessidades, sem novidade na 
sia importante saude. 


PARTE OFFICIAL. 


HINISTERHO DOS NEGOCIOS 
DA FAZENDA. 


(Tendo-se publicado no Diario de hontem, 2 de Feve- 


reiro, O seguinte Relatorio e Decreto con algumas inexa- 


etidies, novamente se publica. ) 


ENHORA ! = Pelo Decreto de 19 de Novem- 

bro ultimo foi fixada em 5.000:000,4000 réis 
a somma das Notas do Banco de Lisboa; deter- 
minou-se que estas Notas continuariam a ser re- 
cebidas como mocda corrente, em certas propor- 
ções, até serem amortisadas pelo Banco de Por- 
tugal; e regulou-se esta amortisação na razão de 
18:000,3000 réis mensaes. 

No relatorio que precedeu esseiDecreto expo- 
zeram os Ministros de Vossa Magestade os funda- 
mentos de tal medida, que eram — a escacez de 
numerário metalico — a impossibilidade em que 
se achava o Banco de Lisboa de pagar as suas 
Notas, por não poder realisar os seus creditos so- 
bre o Estado —a consideração de que se havia 
já concedido e prorogado a essas Notas o curso 
forçado—e a necessidade de dar ao Banco de 
Portugal justas compensações por se differirem 
para épocas remotas pagamentos que sc lhe deve- 
ram fazer em curtos prazos, por se estabelecer 
um juro diminuto a seus creditos, e por se lhe 
imporem encargos a favor de varias corporações 
e pessoas a quem tambem o Estado não podia sa- 
tisfazer, segundo seus contractos. 

Quando se estabeleceu a continuação do curso for- 
cado das Notas do Banco de Lisboa, decretou-se 
um fundo especial de amorlisação, por meio do 
qual o Banco de Portugal deverá receber quantio- 
sas sommas de creditos sobre o Estado; de modo 
que a obrigação, por parte do Estado, de pagar 
essas sommas ao Banco de Portugal, póde consi- 
derar-se correlativa da obrigação que elle con- 
trahiu de amortisar as Notas do Banco de Lisboa. 

Não ha certamente motivo algum para suppôr 
a menor quebra no cumprimento de tal obriga- 
ção; porém como, em virtude do Decreto de 19 
de Novembro, todos são obrigados a receber as 
Notas do Banco de Lisboa no continente do Rei- 
do; como é de justiça que o mesmo Poder publi- 
co que decretou esta obrigação, garanta a outra 
de amortisar as ditas Notas; como nenhuma du- 
vida póde haver em se constituir o Estado deve- 
dor ao Publico da importancia das Notas do Ban- 
co de Lisboa, quando o Banco de Portugal lhe 
é credor por sommas muitos superiores; como, 
em fim, é de grandissimo interesse nacional que 
as Notas do Banco de Lisboa, a que se deu cur- 
so forçado, tenham o maior credito possivel: en- 
tendem os Ministros de Vossa Magestade que es- 
sas Notas deverão ser garantidas simultaneamen- 
te pelo Estado e pelo Banco de Portugal; e por 
isso teem a honra de submetter á Alta Conside- 
ração de Vossa Magestade o Decreto redigido nos 
termos do presente Relatorio. Paço das Necessi- 
dades, em Cobselho de Ministros, em o 1.º de 
Fevereiro de 1847, = Visconde de Oliveira. = D. 
Manoel de Portugal e Castro. == José Antonio Maria 
de Sousa Azevedo, == José Jacinto Valente Farinho. 


osraNDO em Consideração o Relatorio dos Meus 
Ministros e Secretarios de Estado; Hei por 
bem Decretar o seguinte : 

Artigo 1.º As Notas do Banco de Lisboa, fi- 
xadas na quantia de 5.000:000,9000 réis pelo ar- 
tigo 19.º do Decreto de 19 de Novembro de 1846, 
representam, conjunctamente, divida do Estado e 
do Baneo de Portugal. 

Art. 2.º A amortisação das Notas do Banco de 
Lisboa, que o Banco de Portugal deve effectuar, 
na conformidade do artigo 21.º do citado Decreto, 
é garantida pelo Estado. 

Art. 3.º Se por qualquer circumstancia o Es- 
tado amorlisar alguma quantia de Notas do Banco 
de Lisboa, em virtude do disposto no artigo an- 
tecedente, essa quantia será encontrada nas divi- 
das do Estado ao Banco de Portugal. 

Art. 4.º Até ao dia 30 de Abril do corrente 
anno todas as Notas do Banco de Lisboa serão sel- 
Jadas na Junta do Credito Publico, com um sello 
especial. 

Art. 5.º Desde o dito dia 30 de Abril não se- 
rão recebidas nas Repartições da Fazenda Publica 
as Notas do Banco de Lisboa que não tiverem o 
sello de que tracta o artigo anterior; e ninguem 
será obrigado a recebê-las como moeda corrente. 


$. 1.º O Banco de Portugal receberá as No- 
tas do Banco de Lisboa que lhe forem entregues, 
e dará por cllas, immedistamente, outras ja scl- 
ladas. 

S.2.º A Junta do Credito Publiro publicará 
as quantias de Notas do Banco de Lisboa que fi- 
zer sellar. 

Os Ministros e Secretarics de Estado das diffe- 
rentes Repartições assim o tenham entendido, e 
façam executar. Paço das Necessidades, em o pri- 
meiro de Fevereiro de mil oitocentos quarenta e 
sete. = RAINHA, = Visconde de Oliveira. = D. 
Manoel de Portugal e Castro. = José Antonio Ma- 
ria de Sousa Azevedo, = José Jacinto Falente Fa- 
vinho. ad 
Thesouraria Geral. 

NONSTANDO que na cobrança das contribuições e 
€ impostos, de que se acham encarregados os 
Recebedores desta Capital, não são admittidas as 
Notas do Banco de Lisboa, quando a importancia 
das colleclas ou minimos a satisfazer, é inferior 
a 1,3200 réis, ainda mesmo que os respectivos 
contribuintes e devedores declarem que cedem a 
favor da Fazenda Publica o excesso do valor no- 
minal das Notas com que se propoem solver tacs 
pagamentos, acontecendo tambem recusarem-se 
alguns dos mencionados Recebedores a acceitar 
aos contribuintes as sobreditas Notas do Banco, 
na totalidade das collectas que tecm a satisfazer 
em relação a cada Freguezia, por pertenderem 
que os pagamentos se verifiquem a respeito da 
importancia de cada collecta separadamente; e 
convindo providenciar sobre este objecto, não só 
com o lim de remover as duvidas e embaraços 
que por tal fórma se suscitam em prejuizo da 
arrecadação dos rendimentos publicos, que aliás 
é indispensavel por todos es modos activar c pro- 
mover, como para que a circulação das Notas do 
Banco se facilite e amplie quanto fôr possivel pe- 
la sua mais franca e livre admissão em todos os 
pagamentos das contribuições e rendas do Esta- 
do, como a Lei determina : Manda a Raixma, pe- 
lo Ministerio dos Negocios da Fazenda, que o 
Governador Civil do Districto de Lisboa faça cons- 
tar a todos os Recebedores dos Concelhos e Fre- 
guezias do mesmo Districto, bem como ás Autho- 
ridades e funccionarios administrativos competen- 
tes, que lhes cumpre olser o seguinte: 1.º 
Que as Notas do Banco de Lisboa devem ser ac- 
ceitas pelo seu valor representativo no pagamento 
total de todos os impostos ou rendimentos publi- 
cos que cada contribuinte pessoalmente tiver a 
pagar nas Recebedorias dos Concelhos ou Fregue- 
zias do mesmo Districto: 2.º Que devem igual- 
mente ser acceitas as referidas Notas, quando o 
seu valor exceda á somma dos conhecimentos ou 
documentos de cobrança, pertencentes a cada 
contribuinte, uma vez que este declare que cede 
do excesso em beneficio da Fazenda Publica: 3.º 
Que de todas as parcellas que se reunirem para 
o recebimento de Notas, bem como das que se 
cobrarem por cedencias dos contribuintes, deve- 
rão os Recebedores fazer uma relação, em que se 
comprehenda a declaração 'dos nomes dos mesmos 
contribuintes, das parcelas reunidas, e das quan- 
tias cedidas; devendo taes relações ser assigna- 
das pelos Administradores dos respectivos Cunce- 
lhos ou Bairros, e por seus Escrivães, quanto ás 
cobranças que se realisam em sua presença. Pa- 
go das Necessidades, 1.º de Fevereiro de 1847. 
== José Antonio Maria de Sousa Azevedo. 
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TRIBUNAL DO THESOURSO PUBLICO. 
3.º Repartição. =1.º Secção. ==3.º Divisão. 
Relação dos devedores à Fazenda Nacional, cujas 

dividas se acham em execução no Juizo de Di- 

reito da 1.º Vara da Comarca Judicial de Lis- 

doa , que são convidados a pagar seus debitos na 
conformidade dos Decretos de 19 de Novembro do 
anno proximo passado, pelos quaes foi applicada 

a parte em dinheiro ao fundo de amortisação a 

cargo do Banco de Portugal. 

Numeros 
dos Autos, 
14 pars Manoel Firmino de Abreu Fer- 
rão Castello Branco, réos os herdeiros 
de P.º Telles de Mello : debito 2:875 5270 
réis de Decima de Juros de 1818 a 1834. 

18 Dito, réos Manoel da Paz Furtado, e seus 
fiadores: debito 4:043,9448 réis do con- 
tracto de Commenda. 

19 Dito, réos os herdeiros de P.º Telles de Mel- 
lo: debito 1:050,8354 réis da renda de 
Commendas. 

22 Dito, réos Antonio Gomes da Cruz, e ou- 
tros: debito 804/8707 réis da Commenda 
do Almoxarifado de Vallada, e outras. 


Dito, réo Joaquim José da Silveira: debito 
1:811,$629 réis da renda do Almoxari- 
fado. 

Dito, réos os herdeiros de Joaquim Manoel 
Barbosa: debito 2:365,8879 réis da ren- 
da de Almoxarifados. 

Dito, réo Manoel dos Santos Diniz, fiador 
de Manoel Nunes: debito 791484 réis 
da renda de bens pertencentes ao Mosteiro 
de S, Vicente. 

Dito, réos os herdeiros de José Pedro Xa- 
vier, e seu fiador: debito 493,3000 réis 
de renda da Casa do Infantado. 

Dito, réo Antonio de Sã Godfim e Mendon- 
ga: debito 7522165 réis da responsabili- 
dade como Almoxarife da Commenda de 
Dornes. 

Dito, réos os herdeiros de Manoel Rodri- 
gues Gabriel: debito 11:660,3000 réis de 
renda da Commenda de Villa Pouca de 
Aguiar. 

Dito, réo Marquez de Olhão: debito réis 
8918559 de direitos de vinho. 

Dito, réo Conde de Soure: debito 450,8000 
réis da renda de bens nacionaes no anno 
de 1827, 

Dito, réos os herdeiros do Conde de Soure : 
debito 7988409 réis da renda de Com- 
mendas. 

Dito, réo Manoel José Gonçalves Chaves: 
debito 493,3315 réis da renda de Commen- 
das. 

Dito, réo Francisco Joaquim de Abreu: de- 
bito 16:083,$209 réis do alcance como 
Thesoureiro da Mesa da Consciencia. 

Dito, réos João Henrique de Albuquerque, 
e outro: debito 3:398,4107 réis da renda 
de Commendas em 1819 a 1821. 

Dito, réos Luiz da Cunha Lemos, e socios : 
debito 1:029,9976 réis da renda das Com- 
mendas de S. Pedro da Veiga de Lila, e 
outras. 

Dito, ré Josefa Maria: debito 758,8000 rs. 
de dizima da Chancellaria, 

Dito, réo João Antonio Telles, como deve- 
dor de Luiz da Cunha : debito 13:959,8418 
réis da renda de Commendas de S. Salva- 
dor de Baldreu em 1818 a 1820. 

Dito, réo Francisco Xavier Pacheco: debi- 
to 6514252 réis de Decima de Juros e 
Contribui em 1818. 

Dito, ré» Antonio José dos Santos: debito 

3591 réis de Decima de Juros de 1818. 


5 Escrivão Albino Garcia Mascarenhas, ré 


a Marqueza de Niza, como herdeira do 
Conde de Unhão: debito 5:2323386 réis 
por credora a Manoel da Custa Ferreira , 
como rendeira que fui da Commenda da 
Ordem de Christo. 


45 Dito, réos João Budey, e filhos: debito 


1:8743745 réis de Nizima de Sentença 
que contra elle obteve a Misericordia de 
Lisboa em 1824. 

Dito, réus Ignacio José Ferreira Nunes, e 
sua mulher: debito 1:600,3000 réis de 
dinheiro dado ajnros pelos Carmelitas Des- 
calçus dos Remedios. 

Dito, réo Antonio José Antunes de Sampaio : 
debito 416,9985 réis de Decima de Juros 
de 1833. 


3 Dito, ré D. Gertrudes Leocadia da Sil- 


va. como herdeira de seu irmão: debito 

4598116 réis de Dircitos de Chancellaria 

do 2.º semestre de 1836. 

Dito, réo João Silverio Carpineli: debito 
3 186 réis de Decima de Juros de 1817. 

Escrivão José Joaquim Cardozo de Sá, réo 
Luiz Pinto Caldeira de Mendonça Gui- 
marães Moreira, hoje sua irmã: debito 
7:016,8440 réis de Contracto de Commen- 
das de 1818 a 1820. 

Dito, réos os herdeiros de Bazilio Ribeiro 
de Azevedo: debito 2:437 8481 réis por 
execução que lhe moviam os Religiosos da 
Penha de França. 

Dito, réo Ignacio Xavier de Moraes, hoje 
seus herdeiros: debito 440/3409 réis de 
divida ao Collegio da Camara Patriarchal. 

Dito, réos os herdeiros do Desembargador 
Marcello Leal Arnaud : debito 27:5028517 
réis de alcance como Superintendente da 
Decima da Freguezia da Incarnação. 

Dito, réos José Maria Boaventura da Silveira, 
e seu filho: debito 5:395,4602 réis de al- 
cance como Almoxarife da Bemposta. 

Dito, réo Antonio Corrêa Manoel de Carya- 
lho e Alboim: debito 1:062,$133 réis de 
Dizima de Sentença em 1824. 
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Dito, réo Antonio Gonçalves Portella: de- 
bito 592,8937 réis de Dizima de Senten- 
ça de 1824. 

Dito, réo José Rodrigues de Oliveira. Cha- 
ves: debito 1:0084000 réis de Contracta- 
dor que foi do Almoxarifado da Villa da 
Feira. 

Dito, réo Diogo de Goes Lara de Andrade : 
debito 1:147,8194 réis de alcance como 
Thesoureiro da Bulla na Comarca da Hor- 
ta em 1827 à 1829. 

Dito, réos Maria Policena Danfin, e seu 
fiador: debito 1:203,8900 réis principal 
além das custas da divida pertencente aos 
Carmelitas Descalços dos Remedios. 

Dito, réos Francisco da Silva Salles, esua 
mulher: debito 1:9848515 réis de exe- 
cução: promovida pelos Carmelitas Des- 
calços. 

Dito, réos os Caixas do Contracto dos Dia- 
mantes: debito 10:887,8000 réis de De- 
cima de Juro, e Contribuição de 1818. 

Dito, réo Francisco Pires Monção: debito 
564,8943 réis de Decima de Juro, e Con- 
tribuição de 1818. 

Dito, réo Manoel Pires Chaves : debito 
2:0018386 réis de divida ao Convento 
da Graça de Lisboa. 

Dito, réos Thereza Maria, e seu marido : 
debito 517/8320 réis de rendimentos da 
Capella do Padre P.º Henriques. 

3 Dito, réos Francisco Antonio Lopes, e seus 
socios Gaspar Ferreira da Silva, Luiz Hen- 
riques Pereira, e Miguel Rodrigues Col- 
laço: debito 10:172,8447 réis de Contra- 
cto do Real de Agoa da Comarca de Se- 
tubal, 

Escrivão Albino Gracia Mascarenhas, réo 
o Bacharel Antonio Bernabé Elisario Bar- 
reto Aragão : debito 668,5 348 réis de Sen- 
tença alcançada pelos Padres Carmelitas 
Descalços. 

Escrivão José Joaquim Cardozo de Sá, réo An- 
tonio Martins da Costa : debito 3:0845000 
réis de renda das defezas de Bobadella do 
Alemtéjo. 

Escrivão Antonio José Barroso Alves da Cu- 
nha, réo Antonio-Gomes da Silva Belfort, 
hoje seus herdeiros: debito 1:0668391 
réis de alcance como Superintendente da 
Decima da Freguezia de Santa Isabel. 

: R.º 154:7728153 
Terceira Reparti do Tribunal do Thesouro 

Publico, 1.º de Fevereiro de 1847. == José Maria 

de Lara Junior, 


ADDICIONANENTO Às relações de devedores de capitaes 
pertencentes aos extinctos Conventos, publicadas 
nos Diarios de 28 e 29 do corrente mez, n.º 
24 e 25. 

ELAÇÃO 1.º — Ve: has n.º 12 e 13, — Joaquim 
À Lino de Oliveir: : a liquidação é só dos juros 
vencidos desde Junviro de 1834 até 6 de Fe- 
vereiro de 1837, em que foram pagos os Capi- 
taes e juros até fim de Dezembro de 1833. 

Dita — Verba n.º 30. — Vicentino Varzea : o mes- 
mo como no antecedente desde Janeiro de 183% 
até 8 de Agosto de 1838, em que pagou o ca- 
pital e juros até fim de Dezembro de 1833. 

Dita— Verba n.º 32, — Antonio José da Silva 
Galvão Corrêa da França: a liquidação é das 
prestações vencidas desde que por despacho de 
17 de Fevereiro de 1845 lhe foi admittido o 
pagamento do capital e juros. 

Dita— Verba n.º 37. — D. Candida Antonia Villas 
Boas: a liquidação é dos juros vencidos desde 
Janeiro de 1834 até 5 de Outubro de 18%1, 
em que pagou o capital e juros alé fim de De- 
zembro de 1833. 

Dita — Verba n.º 39. — Herdeiros de Pedro Nor- 
berto de Sousa Padilha: o mesmo que no an- 
tecedente até 9 de Fevereiro d: 184%, em que 
pagou capital e juros até fim de Dezembro de 
1833. 

Relação 2.º — Verba n.º 2. — D. Maria Carlota, 
e seu marido Antonio Candido Vianna : a liqui- 
dação é das prestações vencidas desde que por 
despacho de 4 de Junho de 1845 foi admittido 
a pagar capital e juros. 

Dita — Verba n.º 24. — João Evangelista Falcão : 
a liquidação é das prestações vencidas desde 
que por despacho de 11 de Julho de 18492, foi 
admittido a pagar o capital e juros. ; 

Dita — Verba n.º 29. — Lourenço Pereira: a Ji- 
quidação é dosjuros vencidos desde Janeiro de 
1834 até 29 de Março de 1845, em que pagou 
capital e juros até fim de 1833. 

Dita — Verba n.º 34, — Anna Joaquina ; o mesmo 
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como no antecedente, até 18 de Janeiro de iS38, 4 


em que pagou capital e juros até fim de 1833. 


No Diario de 28 do corrente N.º 24 — Portaria 
de 26 de Janeiro, o Decreto a que se refere é de 
49 de Novembro: de 1846, e não de 29 de De- 
zembro do dito anno. a 

Terceira Repartição do Tribunal do Thegonio 
Publico, 30 de Janeiro de 4847. == José Maria 


de Lara Junior. 


Erratas. — No Diario de 28 de Janeiro corrente 
N.º 24, pag. 3.º, col. 1.º ão n.º 679 de- 
pois das palavras alcance = deve lêr-se==em que 
ficou seu marido como Almoxarife, etc. 

Execução n.º 777, em logar de Rogado = deve 
Jêr-se == Vogado. — Execução ça 1 159 a Db Escri- 
vão é Jacobet, e não Jacomo. — Execução n. 1235, 
o Escrivão é Cordeiro, e não Jacomo. : 

No Diario de 29 de Janeiro, N.º 25, 2.º rela- 
cão de capitaes a juro, verba n.º 6,a eseriptura 
é do anno de 1786, e não de 1760 — Verba 
n.º 9, a escriptura é de Junho, e não de Jo- 
Jho. — Verba n.º 11, o capital é de 1:000;3000 
réis, c não de 1:010,8000 réis. — Verbas n.º 20 
e 21, o devedor é Prints, e não Pinto; e a quinta 
hypothecada é dos Bacellos, e não Barcellos. — 
Verba n.º 25, a escriptura é do anno de 1304, 
e não de 1824. — Verba n.º 36, a hypolheca é 
do devedor, e não do fiador. — Verba n.º 38, o 
4.º fiador é Henrique José da Costa, e não José 
da Costa. 


PARTE NÃO OFFICIAL. 


LISBOA, 2 DE FEVEREIRO. 


Nº estranhamos que alguem ainda haja 
| ahi, que não possa acabar de se con- 
vencer da ignominiosa apostasia dos nossos 
demagogos. — Tão repugnante é o facto, — 
tão immoral; — tanta abjecção e vileza de- 
nuncia , — que desculpa a incredulidade. 

É porém necessario fazer sacrificio dos 
sentimentos do coração que detesta a iniqui- 
dade, a insanta c a malyadez, e os dicta- 
mes da razão, que não consentem duvidar 
da realidade desse crime monstruoso, 

O pregão da infamia sabiu da boca pesti- 
Jente do orgão da rebellião. O Nacional é 
insuspeito ; e a sua declaração explicita. 
Agora não se tracta de questões de direito 
publico, nem de dynastias: disse elle em 9 
do mez ultimo. 

Mas se ainda isto é pouco e quanto temos 
extrahido das columnas daquelle furioso jor- 
nal; — se alguma cousa se precisa ainda pa- 
ra provar a realisação da affrontosa liga, ahi 
vamos transcrever do Boletim Cartista de 
Coimbra dous importantissimos documentos ; 
pelos quaes deu principio a alliança offensi- 
va e defensiva entre os renegados setembro- 
miguelistas. z 

A historia os classificará; que não sabe- 
mos nós se os havemos agrupar neste, se 
naquelle montão de perversidades, cuja som- 
ma elles vão augmentar. 

Ambos são refalsados ; — em ambos se vê 
perfida hypocrísia — encoberta trai (0) 
veneno do aspide, espumando: da boca bi- 
Jingue em palavras de contrafeita fraternisa- 
ção, dá a ambos um caracter original, pe- 
lo qual boa justiça tem para disputar a pre- 
ferencia a quanto temos visto de mais hor- 
roroso, ou da historia conhecemos. 

Ambos querem a desthronação da Filha 
do Libertador ; porém cada um para lhe sub- 
stituir diferente personagem. — Ambos cons- 
piram contra a Carta Constitucional; mas 
um tende para a democracia, e outro para 
despotismo. 

Como são dignas de odio e de despreso 
essas duas insignificantes facções, ambas im- 
potentes , e inculcando-se fortes — ambas 
aborrecidas pelos seus proprios, e glorian- 
do-se de adorações que a honestidade lhe re- 
cusa, — ambas inimigas da liberdade, e in- 
vocando-a em suas machinações ! 

Quereis a liberdade e atacaes o Throno 
da Rarxma identificado com Ella! Quereis 
a dynastia e reservaes para depois da victo- 
ria accordar ainda sobre esse ponto ! 

Renegados setembristas poem em duvida 
os direitos de Maria: — renegados migue- 
Jistas differem estabelecer os direitos de Mi- 
guel; c ambos tentam marchar em hoste cer- 
rada contra o Governo de Lishoa!! 

Para que? Com que fim? Com que di- 
reito ? 

E foi a sobérana junta do Porto a que 
abriu as vergonhosas negociações! Quem a 
authorisou para ellas? E gritam contra o 
absolutismo! O que fazem elles se não dis- 
pôr a seu talante da opinião — da bolsa — 
da vida—e da honra dos seus correligiona- 
rios? O que é isto? 

Acoso é de tão pouca importancia o ne- 
gocio, que deva sómente ser decidido por 
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meia duzia de mandões que se arrogaram as 


| funeções governativas na Cidade do Porto, e 


que reunidos na cavernosa gruta de suas tor- 
pezas barattam os capitulos mais essenciaes 
do credo politico dos seus sectarios? 

Onde está a approvação do povo soberano 
por esse paclo proposto ao miguelismo ; — 
do povo soberano tão respeitado pela junta , 
que nem ousa contravir-lhe a vontade para 
adoçar a situação do General que o salyou 
dos cacetes, — das forcas, — e dos dester- 
ros; o nobre Duque da Terceira? 

Que vergonha! Quereis bem comprehen- 
der toda a enormidade desse acto atroz? 
Reparai que a propria junta soberana, — tão 
arrojada, — tão possuída de idéas as mais 
extravagantes, se horrorisa da sua propria 
obra. — Nem se quer teve a força de assi- 
gnar a proposta !! 

Seria por modestia que não inscreveu os 
seus nomes nesse documento famoso? Um 
acto de tão patriotico sentir — de tão heroi- 
ca abnegação, pertencendo todo aum só dos 
seus membros ! 

Ouvi o que diz o realista a quem se deve 
a publicação desses dous importantes docu- 
mentos, 

Depois de justificar o modo de proceder 
da junta miguelista, pertende persuadir os 
seus, de que não haverá que recear da fu- 
são. 

Seria muito para vêr, diz elle, que duas 
bandeiras alliadas, duas parcialidades, que 
haviam meltido em linha de batalha uma ao 
lado da outra, duas grandes porções de uma 
Nação, que haviam sido companheiras no 
mfortunio, nos combates — da uma e do 
campo, e que juntas partilhavam o triumpho, 
seria muito para vêr, que trinta dias depois 
se metralhassem uma à oura! — O coração 
humano não contém rancores tão profundos. 

Demais, qual podia ser o grande ponto 
da discordia, == SE O PARTIDO SEPEMBRIS- 
TA NÃO TEM CRENÇAS DYNASTICAS, ==€ St 05 
defensores da Legitimidade (!) miguelista, são 
hoje igualmente defensores da liberdade ? 

É preciso mais para avaliar no justo a bai- 
xeza da junta soberana do Porto? Se o par- 
TIDO SETRMBRISTA NÃO TEM CRENÇAS DYNAS- 
ricas! ! Oh vergonha! 

Em que conta tem os miguelistas esse 
bando de corrompidos, que nem crenças lhe 
admittem ? ! 

Quereis sabe-lo? Lêde aquelle que aca- 
bamos de citar : 

Que quer dizer chamar == apresentação es- 
pontanea ao convite, e às instanci 
aalguns realistas se fizeram para coadjuvar a 
junta do Porto? 

Que quer dizer toda essa farragem Suste- 
matica de inexacttdões de que se tem lança- 
do mão para estabelecer «a desconfança entre 
os realistas , já inventando que o General 
Mac-Donall era agente cabralista, já senvin- 


do-se de nomes, aliàs respeitaveis, para pro-: 


var que os bons realistas estão de aceórdo 
com o pensamento politico da junta do Porto? 

Nós respondemos á pergunta do realista. 
Quer dizer mais uma traição; — o plano de 
iludir os incautos e idiotas; — o proposito 
de se venderem uns aos outros. 

Mas não hajam medo: crêam os migue- 
listas que esses furiosos, cujo comportamento 
lhes 6 suspeito, são capazes de tudo quanto 
seja hostilisar a Patria, — tentar contra a 
Raixua e sua Dynastia, — tentar contra a 
liberdade. 

Acaso não confessa elle proprio que o par- 
tido setembrista não tem crenças dynasticas ? 
Por igual lhe agrada MARIA, ou o seu Mi- 
guel. 

Seriamos longos, se quizessemos deixar 
correr a pena. Vamos transcrever esses dous 
documentos que entregamos á contemplação, 
não destes ou daquelles partidarios, mas de 
quem quer que prese a honra. 

Promettemos comtudo analysa-los nos se- 
guintes numeros. 


APONTAMENTOS PARA A HISTORIA DA ÉPOCA. 
Nº dia 8 de Janeiro de 1847 partiram da Ci- 
IN dade do Porto em direcção á Junta Realista, 
constituida ro Minho, o Marechal de Campo, An- 
tonio Joaquim Guedes de Oliveira e Silva, e O 
Bacharel Formado em Direito, João de Lemos 
Seixas Castello Branco: estes dous cavalheiros 
eram portadores do seguinte documento : 

«à conveniencia c necessidade de debellar a 
« facção de Lisboa, é commum ao partido Liberal 
«e Realista. 

«Mas a maxima parte da Nação tem reconhe- 
«cido a Junta Provisoria do Governo do Porto, € 
« está na sua obediencia, assim como não ha ou- 
« tro algum partido em campo que possa com as 
« suas forças e recursos. 

«A Junta admilte a coallisão de todos os par- 


tidos contra o inimigo commum, mas não póde | 


abandonar, nem atraiçoar a sua missão, que é 
centralisar todos os interesses no grande fim de 
salvar a liberdade do paiz. 
«Se o partido Realista quizer ajuda-la neste 
presupposto, com a maior satisfação e reconheci- 
mento acceilará a Junla à sua cooperação e apoiv. 
« De futuro ficará livre ao partido Realista pro- 
ceder como entender conveniente, Se quizer coa- 
tinuar nesta alliança de Nacionalidade, gozará 
sem diferença de todas as garantias de que go- 
ze o partido Liberal, e entrará nos postos e em- 
pregos para que se ache habilitado, e a antiga 
oficialidade Realista gozará das vantagens a que 
suas antigas patentes ihes dér direito. 

« Se entender porém que lhe não convém con- 

Linuar nos principios de fuzão, poderá conside- 

rar-se desligado da coall desde o momento 

em que a facção de Lisboa fôr debellada : bem 
entendido que os factos anteriores não servirão 
de base a procedimento algum de parte a parte. 

«Porto, 6 de Janeiro de 1847. == Antonio Luiz 
« de Seabra. » 

Eis-ahi a lettra da coallisão proposta pela Jun- 
ta do Porto à Junta Realista; porém o espirito ia 
mais longe: — nós estamos informados de Ludo. 

Em algumas sessões plenas da Junta do Porto, 
em reuniões parciaes, a que. assistiram es dous 
cavalheiros que estavam encarregados desta nego- 
ciação, ,e em guantas conversas particulares pre- 
cederam a factura do documento, que deixamos 
transcripto, sempre a Junta do Porto e os seus 
amigos mais intimos deixaram vêr anecessidade e 
a conveniencia da coallisão, por um modo muito 
mais positivo do que esse que o documento manifesta, 

Chamou-se alliança offensiva e defensiva à ne- 
gociação, que se pretendia ultimar; deu se como 
cousa assentada que cada uma das partes contra- 
ctantes conservasse a sua band propria para 
salvar a dignidade e pundonor dos partidos; pro- 
metteram-se recursos de todo o genero; chegou- 
se até a fallar na cedencia de Vianna, como ga- 
rantia do contracto; em fim, nada esqueceu para 
chamar os Legitimistas à d o de cuadjuvarem 
a Junta do Porto nas suas operações militares con- 
tra o Governo de Lisboa. 

Questionou-se além disto sobre o que deveria 
fazer-se logo que fosse debellado o Governo de 
Lisboa, e um armistício de trinta ou mais dias 
para se negociar um accordo final, foi a idéa que 
mais prevalecea. São estes os factos descarnados, 
e foi em virtude delles que os dous referidos ca- 
valheiros partiram do Porto, com o documento já 
transcripto, apezar de deverem ter visto em todo 
elle uma redacção ambigua c pouco franca. — 
Aquelles cavalheiros deram-talvez desconto á po- 
sição da Junta do Porto, em confiarem demasiado 
no que com elles se havia fallado; — hoje devem 
estar bem desenganados. 

Na sua volta para a Cidade do Porto os dous 
illustres commissionados levaram -o documento 
seguinte : 

«A Junta Realista viu com muita satisfação, e 
«pesou devidamente a manifestação dos desejos 
« de slliança que por parte da Junta do Porto lhe 
« foi apresentada, por isso que a Junta Realista 
«considera que a dita alliança tem por base o 
«grande principio da Nacionalidade, e por fim 
«commum a destruição da facção de Lisboa, 

« A Junta Realista, tendo mais que tudo a pei- 
to a união da familia portugueza, qualquer que 
seja a bandeira politica a que as suas fracções 
se achem ligadas, não podia deixar de prestar- 
se a um passo que tanto facilita essa união; 
mas présa com preferencia o enceta-la com aquel- 
la das fracções politicas, por quem sempre os 
realistas nutriram sympalhias as. mais pronua- 
ciadas. 
« À necessidade da proposta alliança é tão re- 
conhecida pela Junta do Porto como pela Junta 
Realista; e com quanto esta muito desejasse 
que a alliança chegasse ao ponto de verdadeira 
fusão, respeita tanto as crenças alheias, quanto 
conserva as suas em toda a pureza de seus prin- 
cipios capitaes. 
«A Junta Realista, reconhecendo que não é 
em presença do lastimoso estado do paiz, nem 
perante a urgencia de debellar um bando fac- 
cioso, que convém discutir questões dynasticas, 
porque a salvação da Patria é a primeira de to- 
das as questões, reserva todavia para o futuro 
demonstrar que não é uma paixão, mas um 
principio o que dirige, e tem dirigido todos os 
bons realistas. 
« Assim pois, e debaixo de tão patrioticos de- 
sejos a Junta Realista procurou saber a opinião 
de uma grande parte dos cavalheiros distinctos, 
e das influencias natas das diversas localidades, 
e tendo a fortuna de os encontrar unanimes na 
approvação desta alliança, lisonjea-se de que a 
sua resolução representa hoje a opinião da maio- 
ria da Nação Portugueza. 
« Os artigos que a Junta Realista julga neces- 
sarios e indispensaveis para a projectada allian- 
ça, são os seguintes : 
« Artigo f.º As forças realistas operarão con- 
tra o inimigo commum (o Governo de Lisbya) 
debaixo da sua bandeira privativa, c por ordem 
das suas aulhoridades, e chefes. 
«Art. 2.º A Junta do Porto obriga-se a de- 
fender aquella Cidade até á ultima, e pelo me- 
nos tres mezes. 
« Art. 3.º A mesma Junta do Porto porá á 
disposição do General realista quinhentos mil 
carluxos no ponto ou pontos que elle indicar. 
«Art. 4.º A dita Junto do Parto fornecerá os 
armamentos e correames de que possa dispór, e 
com a maior brevidade possivel, ec o mesmo se 
entenderá a respeito dos equipamentos de ca- 
vallaria. 

« Art. 5.º O General em Chefe realista fica- 

rá livre para operar como lhe parecer cunve- 
niente. 

a Art. 6.º O General em Chefe realista pro- 

mette debaixo da sua palavra de honra não hos- 
tilisar qualquer força pertencente á Junta do 


« Porto, com tanto que não 
« mentos, 
«Art. 7.º A Junta do Porto obriga-se reci- 
« proramente ao mesmo que se acha no artigo an- 
« tecedente, para o que dará as ordens mais ter- 
minantes a Lodas as suas forças. 
« Art. 8.º Relativamente à defeza do Douro, 
o General em Chefe manifestará suas idéas am- 
plamente em ama carta que dirigirá ao Gene- 
sal Guedes, 
e Art. 9.º Em virlude do espirito generoso, 
que preside a esta aliança, o General em Che- 
fe realista, e o Governo do Porto, se prestarão 
mutuos soccorros de todo o genero. 
« Art. 10,º O Governo Provisorio do Porto não 
ultimará transacção alguma com o Governo de 
Lisboa, sem que a Junta Realista seja previa- 
mente ouvida. 
cArt. 11.º Será livre a ambas as Juntas al- 
liadas toda a compra de armamentos, equipa- 
mentos, fardamentos, utensilios, viveres, e mu- 
nições de guerra, em qualquer parte do paiz, 
ou esteja oecupada pelas forças da Junta Rea- 
lista, ou pelas forças da Junta do Porto. 
« Art, 12.º Todos os artigos supra referidos 
serão religiosamente observados, e no caso da 
menor infracção ficará esta alliança rota e nulla. 
«Guimarães, 12 de Janeiro de 1847. = Dr. 
Candido Rodrigues Alvares de Figueiredo e Li- 
ma.» 


empeca seus movi 


Rc jornaes inglezes até 26 do corrente, 
e francezes alé 23. 

No dia 19 abriu 8. M. Britannica o Parlamento 
pronunciando um discarso, no qual especialmente 
se referia à situação desgraçada da Irlanda, allu- 
dindo ao mesmo tempo ás providencias que o seu 
Governo tencionava propór para acudir a estes 
males. 

A respeito do casamento do Duque de Mont- 
pensier apenas se aífima no discurso da corda 
que se trocaram notas sobre este objecto; porém 
em quanto à annexação de Cracovia, S. M. reco- 
nhece quo houve evidente violação do tractado de 
Vienna. 

O Parlamento britanuico occupava-se com os 
bills propostos pelo Governo, principalmente com o 
que regula a admissão de cereaes livres de direitos, 

As Camaras [rancezas Lraclavam das imporlan- 
tas questões alludidas na falla do Lhrono. 

Os nossos fundos ficavam na praça de Londres 
no dia 26 a 34. 

No proximo numero daremos amplo extracto 
dos jornaes que temos presentes, o que não é pos- 
sivel fazer hoje á hora avançada a que os rece- 
bemos. 


LITRERATURA. 


ILHAS DOS AÇORES. 

Ta Restauração da Carta, e no Telegrapho, jor= 
N naes publicados nesta capital, vem os nos- 
sos primeiros artigos, em que começámos a tra- 
tar varios objectos de utilidade, respeitantes ao 
Archipelago açoriano; e hoje propomo-nos, em 
continuação aos mesmos, a mostrar o estado aclual 
da literatura nos Açores, e fazer conhecidos os lil- 
teratos daquella possessão portugueza d'além mar. 

A classe media açoriana é geralmente estudio- 
sa, e dedicada ás leltras; em quanto que da aris- 
tocratica poucos se indigitam applicados aos es- 
tudos. 

A instrucção secundaria nos Açores é assaz Ji- 
mitada, caproximadamente se poderá julgar com 
exactidão sobre esta materia pela resenha que va- 
mos fazer das aulas deste genero estabelecidas 
em Ponta Delgada, Cidade a mais consideravel 
de todo o Archipelago. 

Uma aula de latim e francez, outra de philo- 
sophin racional e moral, e de rethorica, e uma 
de principios de geometria, são os unicos estabe- 
lecimentos de instrucção secundaria na capital de 
um districto administrativo, que conta perto de 
cem mil almas; e assim mesmo, graças à scien- 
cia dos eximios professores que as tem regido, e 
regem ainda, vemos com satisfação grande re- 
sultado da frequencia e gosto da mocidade mi- 
chaelense. 

Devemos porém notar, que de todas as ilhas, 
sómente a de 8. Miguel possue uma bibliotheca 
publica, que lhe foi dada no tempo da adminis- 
tração do Sr. Conde de Thomar. 

Porém pouco proveitosa se Lorna esta aos mis 
chaelenses, por isso que sendo-lhe apenas doados 
os livros pertencentes aos extinctos conventos da 
ilha, são estes em geral obras lheologicas e ser- 
monarios, e muito poucos livros se encontram 
scientificos, em relação aos progressos que as ar- 
tes e sciencias ultimamente teem adquirido, A 
bibliotheca foi doada à municipalidade, e esta 
nas verbas do seu orçamento, apenas admitte a 
quantia designada de cincoenta mil réis insula= 
nos para a compra de novos livros; e advirta-se 
mais, que não sendo as officiaas typographicas 
obrigadas a dar para este estabelecimento um 
exemplar dos impressos que sabem dos prelos 
portuguezes, vê-se portanto privada de poder fa- 
zer acquisições das obras contemporancas. 

Tres prelos existem em Ponta Delgada perten- 
centes a particulares, que servem para as publi- 
cações periodicas, e destas vamos succintamente 
fallar, para que se conheça o estado da imprensa 
em 8. Miguel, 

O Açoriano Oriental, folha semanal, que se pu- 
blica desde 1835, já foi um jornal politico; mas 
hoje occupa-se quasi exclusivamente dos interes- 
ses materiaes do dislricto, c em geral de pouco 
interesse fóra da respectiva localidade. 

O Correio Michuelense, folha facciosa dedicada 
exclusivamente à politica. 

O Cartista dos Açores, folha semanal, que dei- 
xou de publicar-se depois dos lamentaveis acon- 
tecimentos do Minho. 

Em Ponta Delgada já se publicaram dous jor- 
naes scientificos : 


O Agricultor Michaelensé n periodico mensal de 
dezeseis paginas de impressão, dedicado aos in- 
teresses da agricultura. Esta util publicação sus- 
tou-se em Março de 1845, pela ausencia de seu 
principal redactor + O Sr. José do Canto. ; 

O Philologo, jornil da Sociedade Escholastico- 
Michaelense, exclusivamente dedicado ás lettras, 
e historia da ilha, de que apenas appareceram 
doze numeros, parando a publicação por falta de 
meios para fazer face á despeza. 

Este jornal publicava-se de quinze em quinze 
dias, com oito paginas de impressão em quarto 
grande; e não recciamos dizer, que foi a mais 
util publicação litteraria dos Açores, ainda que 
alguem deste nosso juizo possa concluir, que as- 
sim asseveramos, porque livemos a honra de per- 
tencer à sua redacção. 

Vejamos o que a este respeito diz o Diario do 
Governo de 21 de Outubro de 1845, mesmo para 
rectilicar uma inexactidão que alli se apresenta. 

Diz o Diario, fallando em relação á ilha de S, 
Miguel. « Nesta ilha, pois, um joven de mereci- 
mento, que já se tom feito conhecido pelos seus es- 
oriptos, mais enthusiasta pelas cousas patrias (o Sr. 
Marianno José Cabral) vendo o abandono em que 
estavam as leltras na referida ilha, teve a idea de 
crear uma associação, de que foi o primeiro presi- 
dente, ande se reunissem os talentos da cidade de 
Ponta Delgada, para estudarem e collectarem a 
historia da sua patria, offerecendo-a ao publico em 
Janeiro de 1844, n'um periodico exclusivamente 
historico e litterario, com o titulo de Philologo, 
que, vergonha é dize-lo, foi pouco animado dos 
michaclenses, que mais o deviam proteger. Este 
jornal tão interessante cessou, » 

É verdade que tivemos grande parte na insti- 
tuição da sociedade a que se refere o Diario, e 
mesmo na redacção do jornal; mas não querendo 
me seja attribuida uma gloria que me não cabe, 
e folgando em dsr a cada um o que de justiça 
lhe compete, cumpre-nos dizer, que aos esforços 
dos Sr.* José Joaquim de Torres, e José Joaquim 
de Oliveira Machado, membros daquella associa- 
cão, bem como ao Governador Civil de então, o 
Ex.”º Sr. Chaves e Mello, seu presidente hono- 
rario, que tanto a patrocinou, se deve o appare- 
cimento do Philologo. , 

O auctor do citado artigo, a quem agradece- 
mos cordealmente as frases obsequiadoras com 
que nos mimoseocu talvez por menos bem informa- 
do, é que não fez a devida justiça aos meus col- 
Jegas, e eu não devia deixar de aproveitar esta 
opportunidade para dar um testemunho de consi- 
deração devido ao talento de escriplores, que tan- 
to seesmeraram em enriguecer as paginas do Phi- 
lologo. 

Como disse, a mocidade é gersImente estudio- 
sa, mas como á maior parte faltam os meios ne- 
cessarios, para virem no continente frequentar os 
estudos superiores, ou se dedicam á vida eccle- 
siastica, unica que na Ilha offerece algumas van- 
tagens, ou emigram para o Brasil a buscar os 
meios de subsistencia, que na patria não podem 
haver; por quanto são em numero assás pequeno 
os empregos no Districto, e ainda esses a maior 
parte sãv por conveniencia de serviço exercidos 
por pessoas do continente. 

tambem notavel a guerra que se faz em S. 

Miguel a qualquer engenho de mais consideração, 

que começa a apparecer na scena publica. Se por 

infelicidade pertence á classe media, ahi tem a 

chamada nobreza da terra a fazer lhe uma decla- 

rada e até acintosa opposição, para que não con- 
siga avantajar-se a ponto de pelo seu talento ad- 
quirir ascendencia. 

Notarei ao menos uma prova desta verdade, no 
ilustre auctor do Monge da Serra de Ossa, do 
Conjurado, de Luiz de Camões, e de outras pro- 
ducções de grande merito, o Sr. Francisco Ma- 
noel Raposo de Almeida, actualmente em Lisboa, 
que teve de sahir, perseguido da Ilha pelos mor- 
gadetes, que empolgaram o poder pela revolução ! 

Não é exageração o quanto dizemos em abono 
deste distincto escriptor açoriano. 

O Monge da Serra de Ossa, drama de que já 
podemos fallar, por isso que existe, no dominio 
do publico, que com assaz de enthusiasmo jus 
tamente o victoriou nos lheatros da Madeira, e 
S. Miguel, como sc póde vêr dos jornaes destas 
Mhas, é um lindo episodio da batalha do Salado, 
em que tanta gloria houve o Sr. D. Affonso 4.º, 
brilhantemente descripto com pureza de lingua- 
gem e conhecimentos dramaticos. Os outros dra- 
mas que do mesmo auctor citámos, e que já vi- 
mos, muito a este se avantajam, mas não nos 
cumpre ainda dizer cousa alguma a tal respeito, 
porque infelizmente reservados na carteira do Sr. 
Raposo, só tem sido gostados pelos seus amigos, 
a quem a bondade do mesmo Sr. os tem fran- 
queado ! 

Resta sempre observar que entre as pessoas 
distinctas de S. Miguel, dous ilustres cavalhei- 
ros tem sempre protegido as leltras, apraz-nos 
fazer menção de seus nomes, para assim lhe tes- 
t-munharmos o nosso tributo de apreço e consi- 
deração. São estes os Ex.”º! Sr.* Visconde da 
Praia, e Francisco Affonso da Costa Chaves e Mel- 
lo, chegando o zelo deste ultimo a ponto, que du- 
Tante a época em que foi Governador Civil do Dis- 
tricto, conhecendo a necessidade da creação de 
Uma cadeira de Theologia para a instrucção da 
mocidade que se dedica ao sacerdocio, á sua pro- 
Pria custa a creou, e existiu em exercicio duran- 
te tudo o Lempo de sua benefica administração. 

M. J. Cabral. (Continuar-se-ha. ) 
E ——————— 

N9TICI ESTRANGEIRAS. 

eo 
FRANÇA. 

Panis, 13 de Janeiro. 

Extracto dos documentos apresentados ás camaras 
francezas, relativos á questão do matrimonio de 
S. Me 4. 

Ae destes documentos obriga-nos a 

fazer delles um extracto o mais minucioso 

Possivel. Não podemos inseri-los pela sua desme- 


sutada extensão ; todavia nada temos omiltido do 
que possa contribuir para que os leitores formem 
das negociações, a que a questão hespanhola deu 
origem, idéa tão cabal, como se tivessem os do- 
cumentos á vista em todo o seu texto. 
I. 
Lonp Pacmensror 40 Marquez DE NoRMANBY. 

Foreign Office 22 de Setembro de 1846. 

Nesta communicação convida lord Palmerston 
ao marquez de Normanby a expôr ao Governo 
francez por uma mancira formal, o pensamento do 
gabinete inglez, relativamente ao casamento da 
Rainha de Hespanha ; assim como as fortes objec- 
cões que se apresentam ao da Infanta, Em quan- 
to ao de S. M. a Rainha, diz lord Palmerston, 
que o Governo inglez tem motivos para crêr, e 
assim resulta da confissão do proprio Governo 
francez, que este matrimonio se concluiu pela in- 
fluencia franceza em Madrid, felicitando-se o ga- 
binete britannico por ter sido inteiramente estra- 
nho a este arranjo. O Governo de S. M. B. crê 
que estas negociações, feitas em Madrid sem o 
concurso da Inglaterra, se conciliam mal com a 
proposição feita ao gabinete inglez pelo Governo 
da França, para que os dous gabinetes obrassem 
neste assumpto de commum accordo. Quando se 
communicou a Mr. de Jarnac o despacho expe- 
dido a Mr. Bulwer a 19 de Julho, fez duas ob- 
servações. Manifestou o temor de que o juizo da- 
do pelo gabinete britannico sobre o systema de 
Governo que na Hespanha tem prevalecido ha mui- 
tos annos, produza mão efícito neste paiz, e sem 
embargo, Mr. Bresson deu conhecimente delle a 
muitas pessoas em Madrid. Depois Mr. de Jarnac 
oppôz objecções à introducção do nome do Prin- 
cipe de Coburgo na lista dos candidatos á mão 
da Rainha de Hespanha, pretendendo que isto era 
contrario ao préviamente ajustado, a saber, que 
ambos os Governos recommendariam um descen- 
dente de Filippe V. 

Lord Palmerston nega a existencia deste con- 
venio, e accrescenta que o principio adoptado 
pelo anterior Governo de S. M. B., era conside- 
rar como uma questão hespanhula o casamento da 
Rainha de Hespanha, ou a sua eleição recahisse 
em Borbon, ou em outro qualquer Principe, sem- 
pre que não fosse francez; porque neste caso o 
Govermo britannico teria o direito incontestavel 
de oppôr objecções fundadas em razões politicas ; 
que não seoppunha a que a eleição recahisse em 
um descendente de Filippe V; que o Governo in- 
glez não impunha a candidatura de um Coburgo, 
e que pelo contrario pensava, que um Principe 
hespanhol era o esposo que mais convinha à Rai- 
nha, e que entre os Principes hespanhoes lhe pa- 
recia que Dom Henrique devia ser o preferido. 
Em quanto ao mais não se póde estabelecer pa- 
ridade entre as relações de parentesco do Princi- 
cipe Coburgo com a familia real de Inglaterra, e 
as do duque de Montpensier com a familia real 
de França ; pois que este é francez é filho do Rei 
dos francezes, e o Principe Coburgo não é inglez, 
nem é mais que primo da Rainha de Inglaterra, 
Por tanto não se póde considerar como um can- 
didato inglez. Se se houvesse tractado do Princi- 
pe Jorge de Cambridge, se teria podido estabele- 
cer certa paridade entre elle e o duque de Mont- 
pensier. O conde de Jarnac disse muitas vezes, 
que o Governo britannico faria uma cousa agra- 
davel ao Governo francez, recommendando um 
descendente de Filippe V, que fosse bespanhol, 
visto que aquelle dava tanta importancia a esta 
condição. 

Tambem disse Mr. de Jarnac, que se oGover- 
no britannico se decidia a recommendar D. Hen- 
rique, estava seguro de que o Governo francez 
daria de bom grado os seus conselhos no mesmo 
sentido; porém ao mesmo tempo esperava que se 
asobjecções que existiam em Madrid com respei- 
to a este Principe eram insuperaveis, o Governo 
inglez não se opporia á eleição de D. Francisco, 
ao que respondeu Lord Palmerston, que ainda 
que o Governo inglez não podia tomar sobre si a 
responsabilidade de recommendar D. Francisco, 
não cria ter direito para se oppôr á eleição deste 
Principe. O matrimonio da Rainha de Hespanha 
é um assumpto que respeita principalmente á Ifes- 
panha, e no qual os demais Estados apenas tem 
interesse indirecto, e ainda que o Governo de S. 
M. B. possa ter a sua opinião particular sobre a 
maneira porque se regulou este enlace, não hou- 
vera feito communicação official ao Governo fran- 
cez, se este enlace senão tivesse associado ao pro- 
jecto de casar a Infanta com o Duque de Mont- 
pensier, 

Este matrimonio projectado do Duque de Mont- 
pensier com a Infanta é oque faz necessaria a pre- 
sente communicação, e contra este matrimonio 
deve o Governo britannico fazer os seus protestos 
formaes, por quanto daria ás outras nações moti- 
vo de zelos politicos, e até promoveria questões 
de natureza tal que perturbem a paz da Europa. 

O Governo britannico espera que a Rainba de 
Hespanha vivirá muitos annos, e que 0 seu rei- 
nado será longo e feliz; deseja que o seu proxi- 
mo matrimonio assegure á corda de Hespanha mui- 
tos herdeiros. Sem embargo, a incerteza das cou- 
sas humanas nos obriga a examinar o caso possi- 
vel em que esta mesma corda passe á cabeça da 
Infanta, Se tal eventualidade se realisar, estando 
casada a Infanta com o Duque de Montpensier, 
este Principe, como esposo da Rainha de Hespa- 
nha, se acharia collocado nessa mesma posição 
que o proprio Rei dos francezes reconhecia de di- 
reito, ha tres ou quatro annos, não devia ser oc- 
cupada por nenhum de seus filhos. 

Porém se chega a faltar a posteridade da Rai- 
nha Isabel, e ao mesmo tempo existem filhos do 
matrimonio da Infanta com o dugue de Montpen- 
sier, poderia suscitor-se grave questão relativa- 
mente á successão da corda de Hespanha, pois é 
claro que em virtude da renuncia feita na paz de 
Utrecht pelo duque de Orleans «todos os seus 
descendentes por linha masculina e feminina f- 
cam excluidos para sempre, e declarados inha- 
beis e incapazes de succeder ao throno de Hes- 


panha, por qualquer maneira que a successão 
possa recahir na sua linha»; donde sesegue que 
os filhos-e descendentes do dnque de Montpensier 
se achariam excluidos da corôa de Hespanha. Por 
claros porém que sejam os termos desta renun- 
cia, os filhos ou descendentes deste matrimonio 
quererão fazer valer as suas pertenções, funda- 
dos nos direitos que allegarão haver recebido da 
Infanta em herança, e perturbar-se-ha a paz da 
Europa com uma nova guerra pela successão do 
throno de Hespanha, a menos que não desappa- 
reça todo o pretexto de duvida com algum acto 
válido de renuncia, por parte da Infanta por si, 
e por seus descendentes. 

O Governo britannieo não póde crer, que um 
Governo tão desejoso como o da França de res- 
peitar a paz da Europa, persista em querer levar 
ao fim um matrimonio que ameaça a tranquilli- 
dade destes Estades com perigo immediato, eque 
póde compromelter gravemente a paz europea. O 
Governo britannico não póde olhar este casamento 
como um simples arranjo domestico entre duas 
familias reaes, mas como destinado a unir por 
este meio a politica da França e da Hespanha, e 
como a França é a potencia maior este matrimo- 
nio seria contra a independencia politica em Hes- 
panha um ataque prejudicial aos interesses de ou- 
tros Estados. Porém os resultados desagradaveis 
deste casamento não se limitariam a affectar di- 
rectamente as relações interiores de Hespanha ; 
porque a experiencia do passado não nos permitte 
esperar que se ache no futuro inteiramente isenta 
dessas convulsões violentas, que por espaço de 
alguns annos tem agitado frequentemente o 
seu solo. Porém se este matrimonio se leva ao fim, 
o Governo francez, que tem adoptado como regra 
de conducta abster-se de toda a intervenção ar- 
mada nos assumptos interiores da Flespanha, está 
por ventura seguro de que a terá no futuro, e 
que tendo-a não precisará luctar contra as pai- 
x0es nacionaes do povo hespanhol, e que arras- 
tará tambem outras potencias a converter outra 
vez a Hespanha em um dos campos de batalha da 
Europa? AfGram-Bretanha não poderia neste caso 
ser espectadora indifferente de um acontecimento 
que póde ter similhantes resultados. 

A maneira com que se regulou este casamento, 
as vistas politicas que revela com respeito ao por- 
vir, as consequencias que poderá ter, não só para 
as relações de amisade entre a Gram-Bretanha e 
França, mas em muitos casos para a paz da Eu- 
ropa, todas estas obrigações obrigam o Governo 
britannico a representar seriamente contra este 
projecto, e a manifestar a esperança de que não 
se levará a effeito. 

H. 
M. Guizor 4 M. o CoxDe DE Janvac. 
Paris, 5 de Outubro de 1846. 

O Governo francez não tem dado motivo à ac- 
cusação de dobrez que lord Palmerston lhe diri- 
giu. As unicas instrucções que teve M. Bresson 
foram us de apoiar os dous Infantes, cuja candi- 
dalura era acceila pela Inglaterra; porém lord 
Palmerston, depois de haver tardado mais de um 
mez em responder á proposta da acção commum 
em favor dos dous Infontes, decide-se a apoiar 
exclusivamente o lofante D. Henrique, como o 
mais proprio para marido da Rainha, segundo de- 
clara em o seu despacho de 22 de Agosto, com- 
municado em 28, o qual não deixou de causar 
estranheza. 

A irregularidade da conducta do Infante D. 
Heurique tinha-o tornado incapas para obter o 
apoio do Governo francez em apoio da sua can- 
didatura; e ainda que o Rei lho advertiu tão pa- 
ternalmente o Infante não seguiu o seu conselho, 
e foi necessario o curso natural das cousas, para 
que sem intervenção do Governo francez prevale- 
ça a candidatura de D. Francisco. 

Outros motivos não menos legitimos contribui- 
ram para este resultado. O Rei tinha renunciado 
á candidatura de seu filho; porém manifestando 
ao mesmo tempo a sua confiança, em que a co- 
rôa de Hespanha não sahiria da casa de Bour- 
bon. Apresentaram-se em 27 de Fevereiro candi- 
datos que não pertenciam a esta familia, e então 
o Governo francez fez saber aos de Londres, e Ma- 
drid, que se taes combinações tomavam consis- 
tencia, se consideraria isento de todo o compro- 
misso, e livre para pedir a mão da Infanta para 
o Duque de Montpensier. 

No mez de Maio soube o Gabinete francez, 
que com conhecimento e approvação de Mr. Bul- 
wer se Linham feito pela córte de Madrid propos- 
tas ao Duque reinante de Saxonia Coburgo para 
o casamento da Rainha com o Principe Leopoldo ; 
manifestou ao Gabinete inglez a sua surpreza e 
inquietação; Lord Aberdeen deu seguranças que 
provaram a sua lealdade; sem embargo o Gabi- 
nete francez teve noticia certa de que as negocia- 
ções proseguiam com actividade sobre este ponto. 
Naquelle momento chegou a communicação de 19 
de Julho dirigida a Mr. Bulwer, na qual se pro- 
punham tres candidatos á mão da Rainha, sendo 
o primeiro delles o Principe de Coburgo. Lord 
Palmerston não despresava por tanto este candi- 
dato, segundo o compromisso que o Gabincte in- 
glez tinha contrahido; a Rainha, usando da sua 
liberdade, podia elege-lo; e vendo a imminencia 
do perigo, o Gabinete francez propóz uma nova 
combinação, que fui livremente acceita pela Rai- 
nha, e votada pelas Côrtes. 

Mr. Guizot nega que tenha havido coacção mo- 
ral, O gue se passou nas Côrtes de Hespanha com 
este motivo demonstra, que a grande maioria do 
povo bespanho) approva a eleição da Rainha. 

Em quanto ao matrimonio do Duque de Mont- 
pensier, as pretenções de Lord Palmerston, fun- 
dadas no tractado de Utrecht são inadmissiveis, 
segundo Mr. Guizot. O tractado de Utrecht, diz 
o Ministro francez, teve por obj-cto assegurar a 
corda de Hespanha aos descendentes de Filip- 
pe V, e impedir a reunião das duas corôas na 
mesma cabeça. O matrimonio do Dugue de Mont- 
pensier com a Infanta não infringe nenhuma des- 
tas condições; outros enlaces se teem verificado 
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entre individuos de ambas as familias reacs, e 
ninguem tem reclamado contra a infracção do tra- 
ctado de Utrecht. 

Com respeito ás razões politicas em que lord 
Palmerston apoia as suas pretenções, recorda Mr. 
Guizot, que a Hespanha em todos os tempos sou- 
be conservar a sua independencia; o Governo 
francez não cogita em ataca-la; porém quer que 
entre estas duas nações se estabeleca uma amiza- 
de verdadeira e solida. 

DocuMENTOS ANNEXOS A ESTA COMMUNICAÇÃO. 
A. 
Mr. Guizor a Mn. Jarnic. 
20 de Julho do 1846. 

Não temos repellido a candidatura do filho de 
Dom Francisco de Paula, senão porque as Rainhas 
e o Governo bespanhol a não queriam. A Rainha 
Christina, que propôs o conde de Trápani, e fez 
que lord Aberdeen o acceilasse, agora que con- 
seguiu o reconhecimento da córte de Napoles, 
abandona ella mesma o seu candidato. Apoiare- 
mos de boa vontade o conde de Montemolin ; po- 
rém não parece disposto a renunciar aos seus di- 
reitos, e sem esta renuncia não é possivel. De 
Madrid continuam fallando-me do duque de Mont- 
pensier, e ao mesmo tempo fazem-se proposições 
ao Principe de Coburgo. Prescindamos de uma e 
outra combinação, e voltemos aos filhos de Dom 
Francisco; assim obteremos o apoio do gabinete 
inglez nesta questão. 

B—1.º 
Mr. Guizor 4 Mr. FLamaur. 
4 de Julho de 1842. 

Os Infantes voltam a Madrid ; se é para matri- 
monio, não apresentaremos objecções. 

2º 


Ma. Guizor 4 Mr. DE GLuRsBsSG. 

11 de Novembro de 1843. 

Approvamos a combinação napolitana e apoia- 

la-hemos. Muito nos tem custado a decidir o Rei 

de Napoles ao reconhecimento; á Hespanha só- 

mente toca eleger o que mais lhe convenha entre 

os descendentes de Filippe V; não sahiaes deste 

terreno sem deixar de apoiar a candidatura na- 

politana ; não vos mostreis hostil aos filhos de Dom 
Francisco. 3º 


Mr. Guizor a Mr. DE S4ixT-ÁULAIRE. 

13 de Novembro de 1843. 

O Principe de Metternich oppõe-se á combina- 

ção napolitana, e isto cousa inquietação a lord 
Aberdeen. 

Dizei que estamos dispostos a apoiar os filhos 

de Dom Francisco. Acceitei esta combinação em 

minhas conversações com o Sr. Olozaga, que pre- 


| fere o duque de Sevilha ao duque de Cadiz, e no 


mesmo sentido tenho fallado ao conde de Parsent, 
Acceitaremos qualquer dos dous irmãos; porém 
não podemos trabalhar com o conde de Trápant. 
4º 
M. Guizor a M. Bressoy. 
2 de Setembro de 1845. 
Não queremos abandonar o napolitano, nem 
combater o Duque de Sevilha, nem fazer violen- 
cia á Hespanha. Se acaso se frustrar a combina- 
ção Trapana apoiaremos o Duque de Sevilha, 
o 


M. Bressoy a M. Guizor. 
28 de Junho de 1846. 

Ajudo M. Bulwer em seus esforços a favor dos 
Infantes. D. Francisco manifestou-me alguma io- 
quietação com respeito á viagem a Bruxellas do 
Duque de Sevilha: eu respondi-lhe que escreva 
ao Rei para que o guarde em Paris. Creio que 
vos convem ter á mão o maior numero possivel 
de pertendentes. 

Hs 
M. Guizor 4 M. DE JuRN4c. 
19 de Agosto de 1846. 

Adoptamos a candidatura do Infante D. Henri- 
que; porém reservando ás duas Rainhas inteira 
liberdade de eleição, e sempre que em Londres 
se não trabalhe contra o Duque de Cadirz. 

Os documentos C D e E são uma communica- 
cão de Lord Palmerston em data de 22 de Agosto 
de 1846, annunciando que o Infante D. Henrique 
era o unico Principe hespanhol apto por suas qua- 
lidades pessoses para ser marido da Rainha de 
Hespanha; outra de M. Guizot, em data de 23 
de Junho de 1842, annunciando a missão de M. 
Pageot ás Côrtes de Londres, Vienna e Berlin, 
com objecto de manifestar ás mesmas a exclusão 
por parte do Governo francez de todo o candidato 
que não pertencesse à familia de Bourbon ; outra 
de M. Guizot ao Conde de Saint-Aulaire, pedindo 
explicação de certas palavras relativas ao matri- 
monio da Rainha, pronunciadas por Sir Roberto 
Peel no Parlamento; e por ultimo, um memoran- 
dum, communicado em 4 de Março de 1846 a 
a Lord Aberdeen, manifestando: primeiro que 
não parecia possivel nenhum dos quatro preten- 
dentes á mão da Rainha, a saber: o Principe do 
Luca, Conde de Trápani, o filho de D. Francisco, 
e ode D. Carlos. Segundo, que o Gabinete francez 
apoiava o Conde de Trapani, porém que o Gabi- 
nete inglez se tem mostrado frio com este candi- 
dato, e dado alento com a sua inercia aos demais 
pretendentes. Terceiro, que se a candidatura Co- 
burgo toma consistencia, o Governo francez se 
considerá isento de todo o compromisso, e livre 
para pedir a mão da Rainha, ou da Infanta, para 
o Duque de Montpensier. 


Lonp PaLuinstox 4 M. BuLWER. 

19 de Julho de 1846. 

Os candidatos à mão da Rainha de Hespanha 

são o Principe de Coburgo, e cs dous filhos de 

D. Francisco. O Governo inglez não tem prefe- 
rencia por nenhum. 

G. 
M. Guizor 4 M. Bresson. 

10 de Novembro de 1845. 

O Ministro francez expõe ao seu Embaixador o 

plano de conducta que deve seguir na questão do 

casamento, o qual é identico ao traçado no me- 
morandum anterior. 
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Seguem-se varius documentos que já se tem pu- 
blicado nus periodicos hespanhoes, e são: 1.º Ex- 
tracto do tractado de Utrecht. 2.º Cartas patentes 
de Luiz XIV, authorisando a renuncia de Filip- 
pe V. 3.º Renuncia deste Principe ao Tbrono de 
França. 4.º Renuncia do Duque de Orleans dos 
seus direitos eventuaes á Corda de Hespanha, 5.º 
Pragmatica de Filippe V de 10 de Maio de 1713 
á successão á corda. ( Continuar se ha). 


RIO DA PRATA. 
Moxtevimro, 26 de Outubro de 1816. 
ecEDEMOS ante-hontem correspondencia da Uru- 
R guayana até 28 do passado, e um numero do 
Pacificador de Corrientes do dia 13 do mesmo 
mez. 

Os boatos que correram aqui de estarem pas- 
sando forças de Entrerios para este Jado pelo Her- 
videro, são inteiramente falsos. É 

Os inimigos que ameaçavam o Salto retiraram- 
se novamente, depois de um ataque mui debil 
que não teve resultado. a 

Em Entrerios, Corrientes e Uruguyana reinava 
tanta ignorancia como aqui e em Buenos-Ayres a 
respeito do tractado de Alcaraz entre Urquiza e 
Madariaga. E 

O Pacificador reappareceu em Corrientes no dia 
43 de Setembro após um mez de suspensão. O 
seu redactor parece ter comprehendido, pelo me- 
nos em lheoria, todas as condições que deve ter 
nestes paizes a imprensa periodica, salvo a pri- 
meira de todas, a de escrever de modo que todos 
o entendam. Aqui damos uma amostra do que é 
mais claro : 

« Depois que igneos meteoros e violentos austros 
e aquilões depuram as regiões aereas, consumin- 
do ou dispersando os malignos vapôres que as in- 
festavam, é que o astro do dia derrama sobre a 
natureza organica as suas influencias regenerado- 
ras. Antes disso seus raios abrasadores serviam 
só para desprender e dilatar esses mesmos mias- 
mas deleterios que perturbam e suffocam as func- 
ções da vida.» 

O Pacificador annuncia tambem uma mudança 
de siluação, uma nova ordem de cousas, eviden- 
temente com relação ao tractado de Alcaraz, mas 
em termos tão obscuros e amphibologicos, que 
não é possivel tirar delles o menor indício sobre 
essa nova ordem de successos. Eis o que elle diz: 

«Se não nos enganamos, a actualidade é de 
preparação para uma ordem de cousas diversas, 
na qual o bem destas que se appetece vai preva- 
Jecer, ainda que falhem os calculos sobre as pes- 
suas; acontecimento que, se chegar a realisar-se, 
ainda mesmo incompletamente, nem por deixar 
de ser ruidoso seria menos esplendido , menos 
honroso para a causa da humanidade na nossa 
terra. Um acontecimento tal nada seria de eslra- 
nhar hoje quando não é novo em épocas distan- 
tes da civilisação muito menos a proposito que a 
actual. » 

O Pacificador não escreve contra Rosas nem 
mesmo menciona o seu nome, mas vê-se clara- 
mente que não lhe é favoravel, Annuncia, por 
exemplo, que o General Garibaldi desceu o Uru- 
guay com as suas forças talvez para incorporar-se 
ao General Rivera, ao passo que diz que o Sr. 
Hood foi ao Cerrito para Ler uma entrevista com 
Oribe: e transcreve sem commentarios um artigo 
nosso sobre a missão do Sr. Mood. 

Em Entrerios reinava a mais perfeita, tranquil- 
Jidade. O General Garzon permanecia no Arroyo 
Grande. 

Temos noticias de Buenos-Ayres até 23 do cor- 
rente. A Gazeta de Rosas filou-se aos periodicos 
de Bolivia, do Chile e de Montevidéo, mimosean- 
do a todos com desaforos e ameaças. A Gazeta 
annuncia que as discussões sobre a missão do Sr. 
Hood na sala de Rosas foram luminosissimas 30) 
como amostra da moderação que vai adoptando 
em sua linguagem diz que a resolução da sala, 
approvando a conducta de Rosas, é altamente di- 
gna da honra com que a Confederação defende 
&loriosamente a dignidade e independencia nacio- 
nal e a causa americana contra os inauditos ata- 
ques estrangeiros e traição immunda dos selva- 
gens asquerosos anitarios. 

! Idem, 28 de Outubro. — As noticias que cor- 
riam ha dias de que Oribe sahia em pessoa para 
o campo foram confirmadas pelo Defensor de 12 
do corrente. Eis o texto do decreto da delegação : 

Vivam os defensores das leis ! 
Morram os selvagens unitarios ! 

Quartel general, 10 de Outubro de 1846, 

Devendo o presidente da republica sabir para 
a campanha afim de proseguir nella as operações 
do exercito do seu commando , decreta : Z 

Artigo 1º A datar de hoje, e em quanto du- 
rar a ausencia do presidente da Republica, des- 
empenhará as funcções annexas ao poder execu- 
tivo o presidente do senado D. Carlos Anaya. 

Art. 2.º Communique-se, etc.=— Oribe. — Ber- 
nardo P. Berro. 

Idem, 29 de Outubro, — O que é que determi- 
na a marcha de D. Manoel Oribe para a campa- 
nha? Não cremos que seja motivo algum favyora- 
vel á sua causa. O seu decreto funda-se em que 
tem de continuar na campanha asoperações do exer- 
cito que commanda, Operações contra quem? Elle 
diz todos os dias, Rosas repete-o, «que não ha 
na campanha senão partidas de salteadores que 
são afugentadas por capitães e commandantes á 
testa de pequenos destacamentos ; o que tem pois 
que fazer na campanha nada menos que o presi- 
dente do Estado? Que novidades occorrem que o 
obriguem a sabir das vallas do Cerrito, depois 
de mais de tres annos e meio de vergonhosa e 
esteril inseção? Quizeramos ouvir as explicações 
do Defensor sobre as operações que Oribe tem de 
continuar em pessoa, Esta novidade dá-nos entre- 
tanto fundamento para crer que as cousas da cam- 
panha tomam para Oribe aspecto ameaçador, que 
os seus 14:000 Orientaes pintados em papel, pre- 
cisam de quem os anime, e lhes proclame, ou 
que as partidas de salteadores se vão tornando ca- 
pazes de assaltarem o pobre presidente, Combi- 


ne-se essa sahida para a campahha com o faclo 
de não ter podido Oribe enviar um só humeim aus 
departamentos que o gencral em chefe lhe arre- 
batou . e ver-se-ha que nem ta o ha de ser rosas 
para além do Cerrito. 

Demais. Urquiza sempre cormandun na cam- 
pauba em quanto Oribe descensáva no Miguelete ; 
acaso lerá elle agora ds ir fazer o que Urquiza 
fazia por estar aborrecido de esperar por este? 
Quem sabe! 

NOTICIAS DA CAMPANHA. 

Tivemos cartas do quartel-gencral nas Vacas 
até 23 do corrente, e da Colonia até 24, que 
nada dão de novo. O general em chefe começava 
a regular e a dispôr as forças do seu commando ; 
o coronel Baez achava-se em Mercedes; as par- 
tidas das forças nacionaes estendiam-se pur esse 
lado até ao Perdido. Nenhuns inimigos havia por 
aquellas irimediações. D. Ignacio continuava por 
Chamiso, Flores por Pabon, e as suas partidas 
chegavam ao Rosario. 

Na Colonia e seus arredores tudo estava tran- 
quillo; uma carta diz que ha alli noticias certas 
de Entrcrios até 19, e a unica cousa que annun- 
ciam é que um official de graduação, mandado 
por D. Servando, ehegou ao campo de Urquiza 
a pedir-lhe auxilio de cavallos: não se sabia o 
resultado dessa missão. x 

Por outras vias disse-se que Oribe mandou dous 
agentes por duas vccasiões diversas pedir a Ur- 
quiza auxilios de gente e de cavallos, os quaes 
este reciisou em termos sevéros. Ainda se referem 
pormenores que omittimos por não terms certeza 
de que sejam exactos. 

Ha noticias da Concordia até 12 do corrente, 
e de Gualeguay Grande até 24. Neda ha de no- 
vo, à não ser a ordem que se tinha dado aos ha- 
bitantes de todas as povoações de se reunirem do- 
mingo passado, afim deque cada proprietario de- 
clarasse a quantidade de gado vaccurm, cavallar 
e lanigero que possuia. 

Idem, 30 de Outubro. — Temos noticias de Mal- 
donado até ante-hontem. Sentiam-se no acampa- 
mento dos inimigos, em Minas , movimentos que 
faziam presumir que se preparavam para aban- 
donar aquelle ponto. Um passado que se apresen- 
tou ultimamente disse tambem que se reliravam 
para Durazno. O coronel Silveira, que tinha às 
suas ordens immediatas uma força respcitavel, e 
outra quasi igual em partidas soltas, toda: bem 
montada , inquietava incessantemente ao inimigo. 
As forças daquelle chefe augmentam todos os dias. 

Estas informações foram-nos communicadas por 
pessoas que tem meios de estar bem informadas, 

- DOCUMENTO OFFICIAL. 

Muntevideo, 19 de Outubro de 1846. — Conhe- 
cendo o Governo os meios de que se serve o ini- 
migo que silia a capital para nella continuar as 
suas intrigas, decreta ; 

Art. 1.º Authorisa-se completamente ao com- 
mandante das armas para tomar as medidas con- 
ducentes a cortar toda a communicação com o 
campo inimigo. 

Art. 2.º As pessoas que contravierem as 
posições a este respeito serão julgadas militar- 
mente. 

Art. 3.º Publique-se e execute-se , communi- 
cando-se a quem convier. == Suarez, = José A, 
Costa. (Commercio del Plata.) 


. 

UMPRE aos que vivem tributar aos que morrem 
€ as honras funebres: é dever nosso perpetuar 
na memoria dos presentes, e annunciar além, aos 
vindouros, o nome do homem a quem o Todo- 
Poderoso chamou ao Ceo, para premiar alli suas 
eminentes virtudes, e cujo corpo a finada mão da 
morte arrebatou para o sepulchro na idade de 95 
annos, 36 dias, 18horas e 30 minutos, cm 27 de 
Janeiro de 1847, depois de preenchidos todos os 
preceitos da Religião: este Barão illustre, Diogo 
de Mello e Menezes, nasceu em Morilhe, logar 
situado na margem esquerda do Douro, de pais 
nobres e distinctos; foi educado para a vida mi- 
litar; mas escolhido por Deos para melhor servi- 
ço, fugiu na idade de 2% annos da casa paterna, 
e foi recolher-se no Real Mosteiro de Belem, aon- 
de recebeu o habito de monge, e professou a Or- 
dem de S. Jeronymo: já então foram atlendidos 
e admirados seus abalisados talentos; a facilida- 
de, a eloquencia com que manejava a lingua la- 
tina em prosa e verso. Foi nomeado Professor de 
latinidade pela Senhora D. Maria 1 no honroso 
Decreto de 1784: escreveu quatro compendios de 
grammatica latina; foi o primeiro em Portugal, 
que reduziu a melhor melthodo, e emendou os 
erros de quantos escriptores o haviam precedido 
neste ramo de litteratura: suas obras hão sido 
acolhidas com o merito digno de uma crudição 
tal, unica da nossa época; assim foram traduzi- 
das pelo estrangeiro em seu proprio idioma, pro- 
digalisando-lhe os mais elevados encomios, sem 
se pejar de collocar este sabio portuguez acima 
de muitos doutos seus, ainda os mais acreditados. 
A França e a Hespanha chamaram-lhe o Principe 
dos grammalicos modernos; a mesma Russia o 
considerou ; foi membro correspondente de quasi 
todas as academias da Europa : outras obras suas 
correm impressas, e outras muitas e muito inte- 
ressantes deixou manuscriptas; foi premiado pelo 
Senhor D. João VI, de saudosa memoria, em at- 
tenção aos relevantes serviços feitos á sua Nação, 
Decreto de 27 de Maio de 1822; a sua lealdade 
porém, e inabalavel firmeza, fez que padecesse 
muitos infortunios e perseguições, alé que em 
1832 o sempre chorado D. Peoro, Duque de Bra- 
gança, lhe restituiu as mercês com que seu Pai 
e Avó o haviam agraciado, e foram continuadas por 
Sua Magestade a Senhora D. Maria II até o ultimo 
de Novembro de 1844: destarte bem serviu a sua 
patria, mas a patria por lim foi-lhe mesquinha : 
foi religioso austero, despresador de pompas e ri- 
quezas, sendo a beneficencia o seu maior timbre, 
a caridade foi por elle exercida segundo a dou- 
trina do Evangelho; seus numerosos amigos o 


contemplavam com respeito & veneração; mas 
para que se não diga que ostentação qualquer 
dictou aqui estas linhas, saiba-se que foram tra- 

das por um pare e amigo, com quem a sua 
piedade foi altamente generosa : possa elle, lá na 
mansão dos Justos, sentir, se é possivel, as lagri- 
mas vertidas sobre a campa, e receber estes ul- 


Registo do porto de Lisboa, 
2 de Fevereiro de 1847. 


NAVIOS ENTRADOS. 
riGuE inglez Brothers, Capitão G. Blandford, 
da Terra Nova em 17 dias, com bacalhão, a 
G. Laidley & C.*; 7 pessoas de Lripulação, e 1 
passageiro, C. Junis, negociante, inglez. 

Briguc francez Mogadur, Capitão A. Ldoublet, 
de Jersey em 16 dias, em lastro, a ordens; 7 
pessoas de tripulação. 

Brigue francez Uranie, Copitão A. Elienne, de 
Havre de Grace em 16 dias, em lastro, a Le Ces- 
gne Guilhot & C.º; 9 pessoas de tripulação. 

Escuna ingleza Harriet, Cap) W. Sullock, 
de Dartmoulh em 14 dias, em lastro, a A. H. 
Ivens; 5 pessoas de tripulação. 

Vapôr inglez Montroze, Capitão C. F, Burney, 
de Soulhampton em 4 dias e meio, com fazendas, 
a Van-Zeller; 42 pessoas de tripulação, e 33 
passageiros. Fez escala por Vigo, e barra do 
Porto, donde ultimamente Lraz 17 horas de via- 
gem, e vem em qualidade de paquete. Entregou 
tres cfficios, sendo um para o Ministerio dos Ne- 
gocios da Vezenda, um para S. Ex.“ o Barão de 
Lazarim, Major General da Armada, e o ultimo 
para o Administrador Geral do Correio, dirigidos, 
um do Segundo Tenente da Armada J. M. da 
Fonseca, outro do Commandante do hiate S. Mur- 
tinho, e o ultimo sem designar a aulhoridade que 
o dirige. 

NAVIOS SANIDOS. 

Brigue de guerra portuguez Audaz, 

Corveta ingleza Amazon. 

Escuna russa Gloria, Capitão T. Larssen, para 
Riga com sal; 5 pessoas de tripulação. 

Briguc portuguez Robim, Capitão A. J. dos 
Santos Lapa, para Pernambuco com varios gene- 
ros; 12 pessoas de tripulação, e 2 passageiros, 
que são: Juão Venancio Machado da Paz, nego- 
ciante, portuguez; Filippe Carlos Simões dos San- 
tos, estudante, brasileiro. 

Bordo da Fragata Rainha, surla em frente de 
Belem, 2 de Fevereiro de 1847.==M. T. da 
Silca Cordeiro, Capitão de Fragata, Commandante. 


AVESOS. 


Monte Pio das Secretarias de Estado, 

iN Do a falta do preciso numero de Socios na 

anterior reunião occasiunado o adiamento da 
Assembléa Geral da Associação do Monte-Pio das 
Secretarias de Estado para o proximo Domingo 
7 do corrente, na conformidade do G. 1.º do ar- 
tigo 22 dos respectivos Estatutos; são de novo 
convidados todos os Sr.* Contribuintes do mesmo 
Monte-Pio a comparecerem, para o fim já annun- 
ciado, na Secretaria de Estado dos Negocios do 
Reino, ás onze horas da manbã do indicado dia. 
Joaquim Victor da Silva Teixeira de Gusmão, Se- 
cretario da Assembléa Geral. 


Monte-Pio Geral. 

a conformidade dos Estatutos procedeu a As- 
N sembléa Geral, nas sessões de 17 e 31 de 
Janeiro findo, á eleição das pessoas que hão de 
servir em o corrente anno os cargos deste pio 
Estabelecimento, e ficaram eleitos os seguintes 
II. Sr, 

Para 4 MEsA DA AssEMBLÉA GERAL. 
Presidente, o Dr. Beroardino Antonio Gomes. 
1.º Secretario, Tito Augusto de Carvalho. 

2.º dito, Manoel José Ferreira. 
Vice-Secretario, Carlos Damasceno Rosado. 
Dito, José Antonio Pinto Soares. 

Para à Direcção, 
Presidente, o Dr. José Maria da Costa Silveira 

da Molta. 
1.º Secretario, José Lucas Cordeiro. 
2.º dito, Nicolão Tolentino Pedroso de Almeida. 
Thesoureiro, Antonio Silverio dos Santos. 
Vice-Thesoureiro, Bernardino José de Carvalho. 
Vogal. Candido José Maria de Oliveira. 
Dito, José Izidro da Silva. 
Dito, Bartholomcu Lourenço Napoleão Martelli. 
Vogal Supplente, Antonio Joaquim Ferro. 
Dito, Francisco Luiz da Silva Figueiredo. 
Fiscars. 

José Maria Gervazio Codina, pelo Monte-Pio Geral. 
Verissimo José Baptista, pelas Caixas Economicas. 

Escriptorio do Monte-Pio Geral, em o 1.º de 
Fevereiro de 1847. ==0 1.º Secretario da Assem- 
blea Geral, Tito Augusto de Carvalho. 


Não se tendo podido concluir na ultima sessão 
de 31 de Janeiro findo todos os trabalhos a que 
tinha de proceder a Assembléa Geral, é a mesma 
de novo convocada, por determinação do Ill."º 
Sr. Presidente, para o dia 7 do corrente mez, 
ás onze horas da manhã. Escriptorio do Monte-Pio 
Geral, rua do Ouro nº 290, em o 1.º de Feve- 
reiro de 1847.==0 1.º Secretario da Assembléa 
Geral, Tito Augusto de Carvalho. 

— 
Hospital Real de S. José. 

Commissão Administrativa do dito Hospital 
A manda fazer publico que no dia 6 do cor- 
rente mez, pelas unze horas da manhã, no mesmo 
Hospital, terá logar a arrematação dos seguintes 
objectos : 

Toucinho. 

Macarrão. 

Arroz. 


Chocolate. 

Azeite. 

Assucar arcado, 

Dito de caixa. 

nladoria do Hospital Real de S. Tosé, 1.º de 

Fevereiro de 1847. == O Contador, Estevão Ruberto 
Fergolino. 

gLA AdminisLração Geral do Correio Maritimo 
| desta Côrte se faz publico que sahião a 5 
de Fevereiro para Cabo-Verde, pela Madeira, O 
brigue Dugue de Bragança, c o patacho Espa- 
darte para a Madeira. 

As cartas serão lançadas na caixa geral do 
correio até aos ditos dias. Lisboa, 30 de Janeiro 
de 1847. = Luiz José Botelho Seabra. 


ANRNUNCIOS. 


1 Nº Juizo da 6.º Vara, Escrivão Jacobet, se pros 
cederá no dia 22 do corrente, pelo meio di, 
no Tribunal da Bon Ho à arrematação dos Lens du 
casal inventariado de D. Anna Rosa Barroso; a saber: 
quatro predios no silio de Alcolena de baixo, e rua da 
Correnteza, n.º 5,6 e7— 183, e4-—n.º87B,e 
7C—n.$ 43, 44, 45, e 40, tendo tres destes, quintaes 
e uma arribana, e O outro, pateo e mais logradouros , 
todos fureiros a Antonio Isidro Moreira Bauto: umas ca- 
arracadas no lado do nascente do sitio de Aleolena 
n.º 21, 22, e 23, com a terra de semeadura 
em frente, foreira as Religiosas do Bom Suecesso; umas 
casas no sitio de Belem, n.º foreiras à Real Corda: 
um barracão na praça de Belem, n.º 49 €, com banco 
de ferrador, foreiro á Corôa: uma terra de semendura 
em Alcolena de cima, dentro do circulo do Reguengo 
dAngeis, foreira 4 Corda, 
Nº Juizo de Direito, Escrivão Gentil, tracta de se 
habilitar D. Anastacia Rosa Vellez, herdeira de 
D. Maria Gertrudes Vellez, por cujo molivo 
correm editos de trinta dins, pelos quaes são chamadas 
todas as pessoas que tiverem direito á dita habilitação , 
assim como a seis inscripções da Junta do Credito Pu- 
blico, sendo uma do capital de 1005000 réis, n.º 1:786, 
e as mais do capital de 5008000 réis cada uma, tendo 
os n.ºº 2:156, 4:060, 4:061, 4:062, e 4:447, para o vi- 
rem deduzir ao dito cartorio no referido prazo, pena de 
serem lançados, e passar-se 4 anounciante carta para titulos 
3 A onto de Abrantes, de Labelhe, Comarca de Man- 
gualde, e seus irmãos, Caetano, Jeronymo, Jon-= 
quim, e Resi—e suas sobrinhas Maria, e Balbina, f- 
lhas de sua irmã Anna, pertendem habilitar se no Juizo 
de Direito da mesma Cumarca como unicos herdeiros de 
seu irmão, José de Abrantes, ausente em parte incerla 
ha mais de dez annos, para se lhes deferir a curadoria 
de seus bens: o que se annuncia, pura que quem se con- 
siderar com igual ou melhor direito, o allegue no dito 
Juizo no prazo da lei. 


da Assembléa Geral do Munte-Plo 
convida todos os socios para se reu= 
nirem no local do costume, no dia 8 do corrente, pelas 
duas horas e meia da turde, cuja reunião é pedida pelu 
Comissão administrativa. Sala das sessões, 3 de Feve- 
reiro de 1847, =O Secretario, Manoel Joaquim Botelho. 


Assembléa Philarmonica. 
5 Drrzcção previne a Lodos os socios que nos dias 
6 e 20 do corrente deverão ter logar impreteri- 
velmente os dous concertos do mez actual. - 


duas [para as tres (horas du tarde, na casa da 
Praça do Commercio desta Cidade se procederá a lei- 
lão, a quem por menvr premio o fizer, do emprestimo 
sobre uma letra de risco, ou cambio marilimo, de mil 
e duzentas a mil duzentas e cincoenta libras sterlinas , 
pouco mais ou menos. que precisa A, Guirovieh, Capi- 
tão da barca austriaca Amelia, de 430 toneladas, para 
satisfazer na despezas causadas pela sua arribada força- 
da a este porto, como do seu protesto, proceiente de 
Liverpool com carza de L4% toneladas de carvão de pe- 
dra, 295 gigas e 4 barricas louça, 106 fardos manufa- 
eturas, 89 caixas de ditas, 20 barricas tijolos, 200 bar- 
ris manteiga, para o Rio de Janeiro, achando-se ancura- 
da no quadro da Alfandega, e proxima a sahir; sendo 
a dita quantia tomada sobre a carga, corpo e quilha, 
frete, aparelhos, e mais objectos em geral pertencentes 
ao mesmo navio, debaixo das condições que serão palen- 
tes no dia do leilão, o qual será feito com assistencia 
de Rafael Gavazzo, Corretor do n.º de Navios e Lei- 
lões correspondentes. —Lisboa, 1.º de Fevereiro de 1847. 


6 O feira 4 do corrente mez de Fevereiro, das 


7 Ve to engarrafado das melhores qualidades pelos 

commodos preços abaixo mencionados, para Uso 
das mesas parliculares, Recommenda-se ás pessoas que 
quizerem usar de vinho commudo com aceio, e sem es- 
crupulo, que experimentem. Vende-se no cáes do Sodré 
n.º il. Preços por garrafus: — termo tinto 60 réis — 
dito velho 80, branco 60 — dito velho 80 — branco rei- 
arinto 160 — rico L60 — muscatel 200 — dôce de senho- 
ras 160 — Bucellas velho 120 — Carcavellos 120. Os 
preços a cima são sem garrafa, e sendo com garrafa 50 
réis mais. 


ESPECTAÇCULOSs 
THEATRO DE D. MARIA II. 


vintA feira 4 de Fevereiro (em benefício) — 

Trinta annos ou a vida de um Jogador, drama 

em 3 épocas e 6 quadros — Manoel Mendes, farça 
em musica, 


THEATRO DO GYMNASIO. 

vintA feira 4 de Fevereiro (em beneficio do 
Q cofre de soccorros do Monte-Pio Philarmo- 
nico) — A Cigana, ou uma noite de Natal, drama 
original portuguez em 3 actos, ornado de córos 
— O Murdomo d'Harville, drama em 1 acto — 
Os tres Ovos, comedia em 1 acto. — No inter- 
vallo da Cigana ao Mordomo, o Sr. José Romano 
cantará uma aria acompanhada de córos. — No 
intervallo do Mordomo aos tres Ovos executar-se- 
ha uma phantezia para fagote pelo joven Augusto 
Neuparth. — E para abertura da comedia, a or- 
chestra Locará a symphonia de motivos hespanhoes, 
composição do mestre Mercadanti. 

Principia ás 7 horas. 


THEATRO DE S. CARLOS. 
UARTA feira 3 de Fevereiro, com authorisação 
Q superior, não haverá espectaculo. 
— Sexta feira 5 — opera: Ernani. O mais se 
annunciará. 


LISBOA : NA IMPRENSA NACIONAL. 


